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TÍTULO |- DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 
CAPÍTULO | - DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 


Artº - O Municipio de Abaira'Ba; pessoa juridica de direito 
público imtermo, no pleno uso de sua autonomia política, administrativa 
e financeira, reger-se-ã por esta Lei Orgânica, votada e aprovada por 
sua Câmara Municipal, 


Art.2º - São poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, O legislativo e o executivo. 

Parágrafo Unico - São Simbolos do Municipio: a Bandeira e o 
Hino representativos de sua cultura e história. 


CAPÍTULO Il- DOS BENS MUNICIPAIS 


Art.3º. Consbluem bens do Municipio: 

| Todas as cosas móveis e imóveis: 

Il- Direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam; 

tH- Águas fluentes emergentes e em depósito, localizados 
exclusivamente em seu território; 

IV- Renda proveniente do exercicio de suas atividades e da 
prestação de serviços; 

V- A alenação, O gravame ou cessão de bens municipais. a 
qualquer titulo, subordinam-se à existência de imeresse público 
devidamente justificado e serão sempre precedidas de avaliação, 
autorização legislativa e de processo hoitatório conforme as seguintes 
normas: a) Quando imóveis, dependerá de autorização legistativa e de 
concorrência, dispensada esta, nos seguimes casos: doação, devendo 
constatar obrigatoriamente do contrato os encargos do donatário, o 
prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pera de 
nulidade do ato; 
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b) Quando móveis. dependerá de citação, dispensando esta nos 
casos: 1) doação, que será permitida exclusivamente para fins de 
interesses sociais; 2) permuta, 3) ações, que serão vendidas em 
bolsas; 

c) À aquisição de bens, móveis por compra ou permuta, 
dependerá da prévia avaliação e de autorização legislativa, 

d) O uso de bens Municipais por terceiros, poderá ser feito 
mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso e o 
imeresse público o exigir; 

e) À concessão administrativa de bens públicos de uso comum, só 
poderá ser outorgada, para finalidades escolares, de assistência 
social, de saúde, turística ou de atendimento às calamidades públicas. 


CAPÍTULO Ill - DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 


Art. 4% Da organização político-Administrativa: 

“1 - O Municipeso tem sua sede na Cidade de Abaira. 

*2º. O Município compõe -se de distritos e suas circunscrições 
urbanas, são classificadas em cidade, vilas e povoados, forma da Lei 
Estadual. 

*3º .A criação, a organização e a supressão de distritos dar-se-ão 
por Lei municipal, observando a Legislação Estadual. 

q - Qualquer alteração termtorial só pode ser feita, na forma da 
Les Complementar Estadual, preservando a continuidade e a unidade 
histórico-cultural do ambiente urbano, dependendo de consultas 
prévias às populações interessadas, mediante plebiscito. 

“5º — São requisitos para a criação de Distritos: 

|- População eleitorado e arrecadação não inferior à quinta parte 
exigida para a criação de Municipios; 

Il- Existência na povoação-sede, de pelo menos cinqdenta 
moradias, escola pública, posto de saúde e posto policial. 

Parágrafo Unico - À comprovação do atendimento às exigências 
enumerada neste artigo dar-se-á mediante: 
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a) Declaração, emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de 
geografia e Estatística, de estimativa de população; 

b) Certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, 
corilicando o numero de eleitores; 

c) Ceridão emitida pelo agente fiscal do municipio, 
certiicando o número de moradias; 

d) Certidão de órgão Fazendário Estadual e do municipal 
certificando a arrecadação da respectiva área territorial; 

8) Cerlidão emitida pela prefeitura ou pelas secretárias de 
educação, de Saúde e de Segurança Publica do Estado, certificando a 
exstência de escoa publica e dos postos de saúde e policial, na 
povoação-sede. 

“6 — Na fixação das divisas distritais serão observadas as 

seguintes normas: 

| Evitar-se-ão tanto quanto possiveis formas assimétricas, 
estrangutamentos e alongamentos exagerados; 

H- Dar-se-ão preferência, para deimiação, às linhas naturais, 
facilmente identificáveis; 

H- Na imexistência das linhas naturais, utilizar-se-á linha reta, 
cujos extremos. pontos naturais ou não facilmente identificáveis e 
tenham condições de fixidez. 

IV. À instalação do distrito se fará perante o Juiz de Direito da 
Comarca na sede do distrito. 


CAPÍTULO IV- SEÇÃO |- DAS COMPETENCIAS 


Art.5º — Compete ao Municipio: 

|- Administrar seu patrimônio; 

H-' Legislar sobre assumios de interesse local; 

Hi- Suplementar a legislação federal e estadual no que couber; IV- 

Instituir e arrecadar os tributos de suas competências; 

V- Apiicar suas rendas prestando contas e publicando balancetes 
nos prazos fixados por les, 
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VI- Criar, organizar € suprimir distritos, observando a Legisiação 
Estadual, 

vVit- Organizar o quadro e estabelecer o regime de seus 
servidores; 

VIH- Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental; 


IX- Prestar, com a cooperação técrmica e financeira da União e do 
Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

X- Promover, no que couber, adequado ordenamento temitorial 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano; 

X1- Promover a proteção do patrimóreo histórico-cultural local; XH- 

Elaborar e executar a político de desenvolvimento urbano, 
com o objetivo de garantir o bem estar de seus habitantes; 

Xitl- Planejar e Promover a defesa permanente contra as 
calamidades públicas; 

XIiV- Dispor sobre serviço funerário e cemitério; 

XV- Regulamentar, autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes é 
anúncios ou outros meios de propaganda e publicidade nos locais 
sujeitos ao poder de policia Municipal. 


SEÇÃO |l - DA COMPETÊNCIA COMUM 


ArL6º - É da Competência Administrativa Comum do Municipio, da 
União e do Estado, observar as leis complementares federais, o 
exercício das seguintes medidas: 
|- Zelar pela guarda da Constituição, das leis e das inslluções 
democráticas e conservar o patrimônio público; 
Hl- Cuidar da saúde e assistência públicas, da proteção e garantia 
as pessoas portadoras de deficiências. 
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Hl- Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural e as paisagens naturais do 
Município; 


IV. Preservar as florestas, a fauna e a flora; 


V- Fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento 
alimentar; 


Vi- Promover programas de construção de morada e a melhoria 
das condições habitacionais e de saneamento básico; 


VII Acompanhar, fiscalizar as concessões de direito de pesquisas e 
exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
termitórios. 


SEÇÃO Ill - DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR 


Art.7º - Ao Municipio compete suplementar a legislação federal e 
a estadual, no que couber e naqudo que disser respeilo ao seu 
peculiar interesse. 

Parágrafo Unico - A competência prevista neste arigo será 
exgidas em relação às legislações federal e estadual no que digam 
respeito ao pecuhar interesse municipal, visando a adaptá-los à 
realidade local. 


CAPÍTULO V - DAS VEDAÇÕES 


Art.B” - Ao municipio é vedado: 

| Estabelecer cultos religiosos ou igrejas subvencioná-los 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com ele ou seus 
representantes, relações de dependências ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei a elaboração de interesse público; 
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It- Recusar fé aos documentos públicos. 

Hl- Criar destinções entre brasdeiros ou preferência entre si; IV- 

Subvencionar ou auxiliar de qualquer modo, recursos 
pertencentes aos cofres publicos quer pela imprensa, ráco, televisão, 
serviço de alto-falante ou qualquer ouiro meio de comunicação, 
propaganda politico-partidária ou fins, estranhos à administração; 

V- Outorgar isenção e anistias fiscais, ou permitir a remissão de 
dividas sem inleresse público justificado, sob pena de nulidade do ato; 


VI- Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

VII Utilizar tributos com efeito de confisco; 

VHE- Instituir impostos sobre: 

a) Patrimônio, renda ou serviço da União, do Estado e de 
outros Municípios; 

b) Templos de qualquer culto; 

c) A permissão da criação e animal no campo ou à solta 
(bovinos, eqúinos, suínos, caprinos, ouvinos). 


CAPÍTULO VI - SEÇÃO | 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 


Art.9º — O regime jurídico único dos servidores da administração 
pública direta, das autarquias e das fundações públicas é o estatutário, 
vedado qualquer outra vinculação de trabalho. 

1º — A lei assegurará aos servidores da administração direta, 
econômica de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas do mesmo poder ou entre servidores do poder 
executivo e legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual 
e as relativas à natureza ou local de trabalho. 

*2º . Aplicam-se aos servidores municipais os direitos seguintes: 

|- Salário-minimo, fixado em lei federal, com reajustes 
periódicos; 
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Hl- Irmredutibilidade de salário salvo o disposto em convenção ou 
acordo coletivo; 

IH- Décimo tercesro salário, com base na remuneração integral ou 
no valor da aposentadona; 

IV- Remuneração do trabalho notumo superior à do diumo; V- 

Salário-família para os dependentes; 

VI - Duração de trabalho normal não superior a odio horas diárias 
e quarenta horas semanais; 

Vil. Repouso semana! remunerado, preferencialmente aos 
domingos, 

VIII - Remuneração de serviço extraordinário superior, no minimo, 
em cinquenta por cento à do normal; 

IX - Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos um 
terço à mais que o salário normal; 

X- Licença à patermidade nos termos da Le; 

Proteção do mercado de trabalho da mulher, nos termos da 

Lei; 

Xit- Redução dos riscos inerentes ao trabalho; 

Xill- Adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubre ou perigosa, na forma da Let. 

XIiV- Proibição de diferenças de salários, de exercício, de função 
e de critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil; 

Xv- Licença para tratamento de interesse particular, sem 
remuneração; 

XVI- Direito de greve cujo exercício se dará nos termos e limites 
definidos em les complementar federal; 

XVIl- Seguro contra acidente de trabalho; 

XvIlk- Aperfeiçoamento pessoal e funcional; 

XIX- Aviso prévio proporcional ao termo de serviço, nos termos 
da Lei. 

Ar4.10 - Servidor público municipal será aposentado nos termos 

da constitução Federal e Estadual. 
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Art.11 - Ao servidor público municipal em exercício de mandato 

eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 

|- Tratando de mandato Federal, Estadual, ou Distrital, ficará 
afastado de seu cargo, emprego ou função; 

|- — Investido no mandato de prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo -lhe facultado optar pela sua remuneração; 
Hi- Investido no mandato de vereador, havendo 
compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, 
emprego ou função, sem prejuizo de remuneração do cargo eletivo e, 
não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso 
anterior; 

IV- Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercicio do 
mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efestos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V- Para efeito de benefício previdenciário, no caso do 
afastamento, os valores serão determinados como se no exercício 
estivesse. 

Art.12- São estáveis, após dois anos de efetivo exercício os 

servidores nomeados em virtude de concurso público, 

1 = O semidor público municipal estável só perderá o cargo em 
virtude de sentença judicial transitado em julgado ou mediante 
processo adminsstrativo em que seja assegurada ampla defesa. 
“2º. Invalidade por sentença judicial a demissão do servidor, será 
ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito a indenização aproveitado em outro cargo ou 
posto em disponibilidade. 

9º — Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, O 

servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu 

adequado aproveitamento em outro cargo. 

Art.13- É livre a associação profissional ou sindical do servidor 

público municipal na forma da lei federal observando o seguinte: 
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|- Haverá uma só associação sindical para os servidores da 
administração direta, das autarquias e das fundações, todas 
do regime estatutário; 
il- É assegurado o direito de filiação de servidores a suas 
associações sindicais de suas categonas; 
if - Ao sindicato dos servidores públicos municipais cabe a 
defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, 
inclusive em questões judiciais ou administrativas; 
IV- Nenhum servidor será obrigado a fiar-se ou manter-se, fado 
ao sindicato; 
v- É obrigatória a participação do sindicato nas negociações 
coletivas de trabalho; 
VI. O servidor aposentado tem direito a votação a ser votado no 
sindicato da categoria. 


Art.14 - O diredo de greve assegurado aos servidores públicos, 
municipais não se aplica aos que exerçam lunção em serviço de 
atividades essenciais assim definidas em lei. 


Ar1.15 - Haverá uma instância colegiada administrativa para dirigir 
controvérsias entre município e seus servidores públicos, garantida a 
paridade na sua composição. 


SEÇÃO |l - DOS ATOS MUNICIPAIS 
Da publicidade dos Atos Municipais 


Art.16 - À publicação das less e atos municipais far-se-á em órgão 
da imprensa local ou regional ou por fixação na sede da prefedura ou 
da Câmara Municipal, conforme o caso. 

1º — A escolha do órgão de imprensa para a divulgação das leis e 
atos administrativos far-se-á através de licitação, em que se levarão 
em conta não só as condições de preço, como as circunstâncias de 
frequências, horário, tragem e distribuição. 
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*2º — Nenhum ato produzirá efedo antes de sua publicação. 
9º - A publicação dos atos não normativos imprensa, poderá ser 
resumida. 


Art.17 « O prefeito fará publicar: 
|- Diariamente, por edital, o movimento de caixa do da anterior; 


|- Mensalmente, os montantes de cada um dos tributos 
arrecadados e os recursos recebidos; 

Hl- Mensalmente os balancetes da receita e das despesas; 

IV- Anualmente, até 15 de março pelo órgão oficial do Estado 
(municipio) as contas de administração, constituídas do 
balanço  patrmonial, do balanço orçamentário e 
demonstração das variações patrimoniais, em forma 
sintética. 


TÍTULO Il - DO PODER LEGISLATIVO 
CAPÍTULO | - DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 


Art.18 - O poder Legislativo Municipal é exercido pela Câmara 
Municipal. 

Parágrafo Unico - Cada legislativo terá a duração de quatro anos, 
compreendendo cada ano uma sessão legistativa 


Art.19 - À Câmara Municipal é composta de vereadores eledos, 
pelo sistema proporcional como representante do povo, com mandato 
de quatro anos. 

1º — São condições de elegibilidade para o mandato de 
vereadores, na forma da les federal: 

|- A nacionalidade brasileira; 

||- Pleno exercício dos direitos políticos; ll- 

O alistamento eledoral, 

Iv- OQ domicilio eledoral na circunscrição, 
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V- A fliação partidária; 

Vi A idade minima de dezoito anos; VIl- 

Ser alfabetizado. 

*2º — O número de vereadores será fixado pela justiça Eleitoral, 
tendo em vista, a população do municipio e observados os limites 
estabelecidos no artigo 29, *4” -, da Constituição Federal. 


Art.20 - À Câmara municipal reunir-se- à anualmente na sede do 
município, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de 
dezembro. 

4º — As reuniões marcadas para essas dalas serão 
subsequentes, quando, recairem em sábados, domingos ou feriados. 

*2 — À sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação 
do projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

'3 -— À Câmara Municipal reunir-se-á em sessão legislativa a 1º 
de janeiro do ano subsequente às eleições, para a posse de seus 
membros, do prefeito e do vice - prefeio e eleição da mesa das 
comissões. 

*4º — A convocação extraordinária da Câmara Municipal far- se-á 
pelo seu presidente, pelo prefeito ou a requerimento da maioria dos 
vereadores, em caso de urgência ou de interesse público relevante. 

"5º - Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara somente 
deiberará sobre a matéria para a qual for convocada. 

6º- As deliberações da Câmara são tomadas por maioria de 
votos. presente a maioria absoluta de seus membros, salvos 
ss em contrário desta lei. 

“7” — Dependeram do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

a) Regimento interno da Câmara; 

b) Código Tributário do Município; 

c) Códigos de obras ou edificações, 

d) Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 


pá 
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e) Criação de Cargos e Aumento de Vencimento; 
f) Recebimento de Denúncias Contra Prefeito, Vice-prefeito e 
vereadores, 
g) Fixação de vencimento do Prefeito, Vice-Prefeso e Vereadores; 
h) Rejeição do Veto do Prefeito. 
'B — Dependerão do voto favorável de dois terços dos 
membros da Câmara: 
a) À aprovação e alteração do plano Diretor Urbano e da 
política de desenvolvimento urbano; 
b) Concessão de serviços e direitos; 
c) Alienação e aquisição de bens imóveis; 
d) Destituições de componentes da mesa; 
e) Decisão contrária ao parecer prévio do Tribunal e Contas 
sobre as contas do prefeito; 
ff Emenda à Lei Orgânica. 


Art.21 - A mesa da Câmara será composta de um presidente um 
vice-presidente, um primeiro e segundo secretário, eleitos para o 
mandato de dois anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na 
eleição imediatamente subsegiúente. 

1º - As atribuições dos membros da mesa e a forma de 


substituição, as eleções para à sua composição e os casos de 
destitução são definidos no Regimento Interno. 


“2 —- O presidente representa o Poder Legislativo. 


3º para substituir o presidente, nas suas faltas, impedimentos e 
licenças haverá um vice-presidente, 


Art.22 - A Câmara Municipal Terá comissões permanentes e 
temporárias constituída na forma e com as airibuições previstas no 
Regime interno ou no ato de que resultar na criação. 

“1*- As comissões em razão da matéria de sua competência, 
cabe: 
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a) Discutir e votar projetos de lei que dispensam na forma do 
regime intemo, a competência do plenário, salvo se houver 
recurso de um décimo dos membros da Câmara; 

b) Realizar audiências públicas com entidades da comunidade; 

ci) Convocar secretários municipais e dirigentes de entidade da 
administração indireta para prestar informações sobre assunios 
merentes às suas atribuições, 

d) Receber petições, reclamações ou queixas de qualquer pessoa 
ou entidade contra atos ou omissões das autondades públicas 
municipais; 

e) Solicãar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

f) Apresentar programas de obra, planos municipais de 
desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 

“2º - Às comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes 

de investigação próprias das autoridades judiciais, além de outros 

previstos no regimento intemo serão criadas mediante 

requerimento de um terço dos vereadores que compõem a 

Câmara, para apuração de fato determinado e por prazo certo. 

Sendo suas conclusões, se for o caso encaminhada do ministério 

público para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos 

infratores. 


Art.23 - Na constituição da mesa e de cada comissão é 
assegurada à representação proporcional dos partidos e dos 
blocos partamentares que participam da Câmara. 


CAPÍTULO Il - DO PROCESSO LEGISLATIVO 
SEÇÃO | - DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art.24 - O Processo Legistativo compreende a elaboração de: 
|- Emendas à Lei Orgânica; 

Il- Leis Complementares, Hl- 

Leis Ordinárias, 
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IV- Decretos Legislativos; 
V- Resoluções. 


SEÇÃO Il - DA EMENDA À LEI ORGÂNICA 


An.25 - Esta Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta de um terço, no mínimo dos membros da Câmara e do 
prefeito e dos cidadãos, através de projeto de iniciativa popular, 
subscrito por, no minimo dez por cento de eleitores do município. 

“4º. A proposta será discutida e votada em dois tumos com 
imerstício mínimo de dez dias, considerando -se aprovada se obter em 
cada um, dos terços dos votos dos membros da Câmara. 

“2º. À emenda à Les Orgânica do município será promulgada pela 
mesa da Câmara, como respectivo número de ordem. 

“9º. À matéria constante de proposta de emenda rejestada ou 
havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 


SEÇÃO Ill - DAS LEIS 


Art.26 « À iniciativas das less cabe a qualquer vereador, ao prefeito 
e ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção articulada, 
subscrita no minimo, por cinco por cento do total do números de 
eleitores do município. 

“1º. São de inciativa privativa do prefeito as leis que: 

|- Fixam ou modifiquem o efetivo da quarda municipal, |l- 

Dispõem sobre: 

a) Cnação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica e de sua remuneração; 

b) Servidores públicos do município, seu regime jurídico, 
proveniente de cargos, estabilidade e aposentadorias; 

c) Criação, estruturação e competência das secretarias 
municipais e órgãos da administração pública municipal. 
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“2º. À imiciativa popular pode ser exercida pela apresentação à 
Câmara Municipal do projeto de lei subscrito por no mínimo cinco por 
cemo do eleitorado do município, distribuídos, pelo menos por dois 
cistritos, com não menos de 1% (um por cento) dos eleitores de cada 
um deles, 


Art.27 - Não será admitida emenda que contenha aumento da 
despesa prevista com exceção de: 

a) Plano Plunanual; 

Db) As Diretrizes Orçamentárias; 

c) Os orçamentos Anuais. 


Art.28 - O prefeito poderá solicitar urgência para apreciação dos 
projetos de sua iniciativa. 

*1º. Se a Câmara não se manifestar, em até quarenta e cinco dias 
sobre à proposição, será esta incluída na ordem do dia, sobrestando- 
se a deliberação quanto aos demais assuntos, para que se ultime a 
votação excetuados os casos do artigo 20, *4º- que é preferencial na 
ordem numerada. 

'2º. O prazo previsto no parágrafo anterior não ocorre nos 
periodos de recesso, nem se aplica aos projetos de códigos. 


Art.29 - O projeto de lei aprovado será enviada, como autógrafo 
ao prefeito que aquiescendo, o sancionará. 

“4º. Se o prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrano ao interesse público, vetá- lo-á totalmente, 
no prazo de quinze dias úteis contados da data do recebimento e 
comunicará dentro de quarenta e oito horas, ao presidente da Câmara 
os motivos do veto. 


'2º. O veto parcial, somente abrangerá texto integral de artigo, de 
parágrafo, de inciso ou de alinea. 

“3º. Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do prefeito 
importará em sanção. 
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'4º. O veto será apreciado pela Câmara dentro de irma dias a 
comar de seu recebimento, só podendo ser rejedado pelo voto da 
maioria absoluta dos vereadores, em escrutínio secreto. 

“5º. Se o veto não for mantido será o texto enviado ao prefeito, 
para promulgação. 

“6º. Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no *4º, o veto 
será colocado na ordem do dia de sessão imediata sobrestadas as 
demais posições até sua votação final, ressalvadas as matérias 
referidas no artigo 37;'1º. 

“7º. se à les não for promulgada dentro de quarenta e odo horas 
pelo prefedo, nos casos do “3º e 5º o presidente da Câmara a 
promulgará e se este não o fizer, em igual prazo, caberá ao vice- 
presidente fazê-lo obrigatoriamente. 


Art.30 - À matéria constante do projeto de lei rejetado somente 
poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara. 


CAPÍTULO ll - DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO 


Art.31 - À fiscalização contábil, financeira e orçamentária do 
municipio será exercida pela Câmara Municipal mediante controle 
extemo, e pelos sistemas de controle interno do Executivo, instituído 
em let. 

“1º. O controle extemo da Câmara será exercido com o auxião do 
Tribunal de Contas do Estado ou do órgão estadual a que for atribuída 
essa incumbéncia, é compreenderá a apreciação das contas do 
prefeito e da mesa da Câmara, o acompanhamento das atividades 
financeiras e orçamentárias do município, o desempenho de lunções 
de auditorias financesra e orçamentária, bem como o julgamento das 
contas dos administradores demais responsáveis por bens e valores 
públicos. 
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'2º. As contas do prefeto e da Câmara municipal, prestadas 
anualmente serão julgadas pela Câmara dentro de sessenta dias após 
o recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão 
estadual a que for atribuida essa incumbência, considerando-se 
julgadas nos termos das conclusões do parecer se não houver 
deliberações dentro do prazo. 

“9º. Somente por decisão de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal deixará de prevalecer o parecer emitido peito Tribunal de 
Contas do Estado ou órgão incumbido pelo dessa missão. 

“4º - Às conias relativas à aplicação dos recursos pela Umão e 
Estado serão prestados na forma da legislação federal e estadual em 
vigor, podendo o município suplementar essa contas sem prejuízo de 
sua inclusão na prestação anual de contas. 

"5º. Os responsáveis pelo controle inemo, ao lomarem 
conhecimento de qualquer irmegulandade ou ilegalidade, dela darão 
ciência à comissão de fiscalização (ou investigação) sob pena de 
responsabilidade solidária. 

“6º. Qualquer cidadão, partido político, associações ou sindicatos 
é parte legitima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 
Begalidades perante a comissão Permanente de Fiscalização da 
Câmara Municipal. 


Art.32 - A comissão de fiscalização diante de indícios de 
despesas não autorizadas, ainda que sob forma de investimentos não 
programados ou de subsídios não aprovados ou tomando 
conhecimento de irregularidade ou ilegalidade, poderá solicitar da 
autoridade responsável que, no prazo de cinco dias, preste os 
esclarecimentos necessários. 

“4º. Não prestados os esclarecimentos ou considerados esses 
insuficientes, a comissão de fiscalização solicitará ao Tribunal de 
Contas pronunciamento conclusivo sobre a matéria em caráter de 
urgência. 
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“2º. Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa ou o ato 
legal, a comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável 
ou grave lesão à economia pública, proporá à Câmara Municipal a sua 
sustentação. 


CAPÍTULO IV - DOS VEREADORES 


Art.33 - Os vereadores são invioláveis pelas opiniões, palavras e 
votos no exercício do mandato e na circunscnção do munscípio. 

Parágrafo Unico - Os vereadores são submetidos a julgamentos 
perante o Tribunal de Alçados nos termos da Constituição do Estado. 


Art.34 «- Os vereadores não podem: 

|- Desde a expedição do diploma: 

a) Firmar ou manter contrato com pessoas jurídicas de direito 
público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou 
privada, concessionárias de serviço público municipal, salvo quando o 
contrato obedecer às cláusulas uniformes; 

b) Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive ao que sejam demissiveis, “adjunto”, nas entidades 
constantes na alínea anterior; 

Il-Desde a posse: 

a) Serem proprietários, controladores ou diretores de empresa 
que goze de favor decorrentes de pessoas jurídicas de direito público 
municipal ou nela exerça função remunerada; 

b) Ocupar cargo ou função que seja demissível nas entidades 
referidas no inciso “a”; 

c) Ser titular de mais um cargo ou mandato público eletivo. 

Art.35 - Perde o mandato o vereador: 


| Que infligir quaisquer das proibições estabelecidas no artigo 
antenor; 
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H- Cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 
pariamentar; 

HI- Que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça 
pare das sessões ordinárias da Câmara, salvo licença ou missão por 
esta autorizada, 

IV- Que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

V- Que sofrer condenação criminal em sentença transitada em 
julgado; 

Vi- Quando decreta a Justiça Eleitora nos casos 
instiucionalmente previstos. 

“1º. É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos 

definidos o abuso das prerrogativas aos vereadores ou a percepção 
de vantagens indevidas. 
"2º. Nos casos dos incisos |, ll e IV a perda do mandato é decidida 
pela Câmara Municipal, por voto secreto e maioria absoluta, mediante 
a provocação da mesa ou partido político representado na casa, 
assegurada ampla defesa 


“3º Nos casos previstos nos incisos lil a V a perde é declarada pela 
mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de qualquer de 
seus membros ou de partido político representado na casa 
assegurada ampla defesa. 


Ar1.36 - Não perde o mandato o vereador 

|- Investido no cargo de secretara municipal, secretário ou ministro 
do Estado; 

|l- Licenciado pela Câmara por motivo de doença ou para tratar 
sem remuneração, de assuntos, de seu interesse particular desde que 
neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por 
sessão legistativa. 

“1º — O suplente deve ser convocado em todos os casos da vaga 
ou licença. 
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*2º — Ocorrendo vaga e não havendo suplente, se faltarem mais de 
quinze meses para o término do mandato. a Câmara representará a 
Justiça Eleitoral para a realização das eleições para preenchê-la. 

"3º. Na hapótese do inciso |, poderá optar pela remuneração do 
mandato. 


Art.37 - A remuneração dos vereadores será fixada em cada 
Assembléia Legislativa. para a subsequente, tendo como limite a 
remuneração do prefeito. 

Parágrafo Unico - Serão descontadas, nos termos da lei, as faltas 
às sessões e ausências no momento das votações. 


TÍTULO Hl - O PODER EXECUTIVO 
CAPÍTULO | - DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 


Art.38 - O poder Executivo e exercido pelo prefeito e auxiliado por 


secretários murucipais. 


Art.39 « À eleição do prefedo e do vice-prefeito, para mandato de 
quatro anos, dar-se -á mediante pledo direto e simultâneo realizado 
em todo pais, até noventa dias antes do término do mandato dos que 
devem suceder. 

1º. A eleição do prefeito importará a do vice-prefeito com ele 
registrado. 

*2º — Será considerado eleito prefeito o candidato que obtiver a 
maioria absoluta dos votos não computados os votos brancos e nulos. 


Art.40 - O prefeito e o vice-prefeito, tomarão posse em sessão da 
Câmara Municipal, no dia 1º de janeiro do ano subsequente à eleição, 
prestando o compromisso de manter, detender e cumprir a 
Constituição Federal, a Constituição Estadual e esta Lei Orgânica, 
observar as leis e promover o bem-estar (geral) do município. 
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Parágrato Unico - Se, decorridos dez dias da data fixada para a 
posse o prefeito ou o vice-prefeito, salvo motivos de força maior 
aceitos pela Câmara, não tiver assumido o cargo. este será declarado 
vago. 


Art.41 - Substituirá o prefeito, no caso de impedimento, e suceder- 
lhe-á no caso de vaga o vice-prefeito. 

“4º — O vice-prefeito além de outras atribuições que lhes forem 
conferidas por lei complementar, auxiliará o prefeito, sempre que ele 
for convocado para missão especial, 

*2º A Investidura do vice- prefeito em secretaria não impedirá as 
tunções previstas no parágrafo antenor. 


Art.42 - Em caso de impedimento do prefeito e de vice-prefeso ou 
vagância dos respectivos cargos, será chamado ao exercício do cargo 
de Prefeito, Presidente de Câmara Municipal. 


Art. 43 —- Vagados os cargos de Prefeito e Vice, far-se-á eleições 
90 dias depois de abertura a última vaga. 

“1º, — Ocorrendo a vagância nos últimos dois anos de mandato a 
eleição para ambos os cargos será feita trinta dias depois de abertura 
a Última vaga, pela Câmara Municipal, na forma da lei. 

«2º — Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar 0 
periodo dos antecessores. 

Art,44 — O prefeito e o vice, não poderão sem licença da Câmara 
Municipal, ausentar-se do município por período superior a quinze 
dias, sob pena de perda do mesmo. 


Art.45 — O subsídio do prefeito e vice-prefeito serão estabelecidos 
pela Câmara na final da Legislatura, para vigorar na seguinte, sendo 
os do vice «correspondente à metade dos subsídios do prefeito. 


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 


24 


ABAÍRA— BAHIA— TERÇA-FEIRA 


23 DE MAIO DE 2017 | Nº 024/2017 


140 PÁGINAS 


CORRIGIDA E ATUALIZADA NA 
GESTÃO DE EDVAL LUZ SILVA E 
GILBERTO OLIVIRA E SILVA 


Art.46 — investido no mandato, o prefeito não poderá exercer cargo, 
emprego ou função na administração pública direta ou indireta, seja no 
âmbito federal, estadual ou murmicpal ou mandato eletivo, ressalvado a 
posse em virtude de concurso público, sendo-lhe facultado optar pela 
remuneração ou subsídio. 

1º, — Não poderá patrocinar causas contra o município ou suas 
entidades. 

*2º — Não poderá desde a posse, firmar ou manter contrato com 
municipio, suas entidades ou com pessoas que realizem serviços ou 
obras municpais, 

*9º. — Perderá o mandato o prefeito, que assumir outro cargo ou 
função na administração pública direta ou indireta. 


CAPÍTULO |l - DAS ATRIBIÇÕES E RESPONSABILIDAES DO 
PREFEITO 


Art.47 - Compete, privativamente ao prefeito: 

|- Nomear e exonerar os secretários municipais, a demais cargos, 
nos termos da lei; 

|l- Exercer com o auxílio dos secretários municipais, a direção 
superior da administração municipal; 

H- Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 
nesta Les Orgânica; 

IV- Sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir 
decretos, regulamentos, portarias para a sua fiel execução; 

V- Vetar projeto de lei total ou parcial; 

Vi- Comparecer ou remeter mensagem e plano de governo à 
Câmara Municipal por ocasião da aberiura da sessão legislativa, 
expondo a situação do municipio e solicitando as providências que 
julgar necessária; 

VII- Nomear, após aprovação pela Câmara Municipal, os servidores 
que a lei assim determinar, 
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VII Enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, o projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstos 
nesta Lei Orgânica: 

IX- Prestar, anualmente, a Câmara Municipal, dentro de quarenta e 
cinco dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes 
ao exercício antenor, 

X-  Prover os cargos públicos municipais na forma da lei; 

XI- Repassar recursos para o funcionamento da Câmara nos 
termos da constituição Estadual fixados no orçamento tendo 20% da 
receita anual do município; 

XIt - Encaminhar ao Tribunal de Contas até 31 de março de cada 
ano a sua prestação de contas e a da mesa da Câmara; 

XIl- Informar à população mensalmente por meios eficazes, sobre 
receitas e despesas da prefeitura, bem como, sobre planos e 
programas em implantações. 


Art.48 - Os crimes que o prefeão municipal praticar no exercício 
mandato ou em decorrência dele, por infrações penais comuns, ou por 
crimes de responsabilidades serão julgados perante o Tribunal de 
Justiça do Estado. 

“1 — À Câmara Municipal tomando conhecimento de qualquer ato 
do prefesto que possa configurar infração penal ou criminal de 
responsabilidade, nomeará comissão especial, para apurar os fatos 
que, no prazo de trinta ckas, deverão ser aprecsados pelo plenário. 

"2º - Se o plenário entender procedentes as acusações 
determinará o envio do apurado à Procuradoria Geral da Justiça para 
as providências, se não determinará o arquivamento, conclusões de 
ambas decisões. 

*3º — Recebida a denuncia contra o prefeito, pelo Tribunal de 
Justiça, a Câmara decidirá sobre a designação de procurador para 
assistente de acusação. 
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4 -O prefeito ficará suspenso de sua funções com o recebimento 
da denuncia pelo Tribunal de Justiça, que cessará se até cento e 
oitenta dias, não tiver concluido o julgamento. 


CAPÍTULO Hl - DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 


ArtAS - Os secretários municipais, como agentes políticos serão 
escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte um ano e no exercício 
dos direitos políticos. 

Parágrafo Unico - Compete aos secretários municipais, além de 
ouras atribuições estabelecidas nesta Lei Orgânica e na referida no 
artigo: 

| - Exercer à orientação, coordenação e supervisão dos órgãos, e 
entidades da administração municipal na área de sua competência e 
referendar os atos e decretos assinados pelo prefeito; 

à - Expedir instruções para a execução das leis, decretos e 
regulamentos; 

Ill- Apresentar ao prefeito relatórios periódicos, de sua gestão na 
secretaria; 

IV- Praticar os atos pertinentes as atribuições que lhe forem 
outorgadas ou delegadas pelo prefeito. 


Art.50 - Lei complementar disporá sobre a criação, estruturação e 
competências das secretarias municipais ou órgãos e equivalentes. 

1º — Nenhum órgão da administração pública municipal, direta ou 
indireta, deixará de ter vinculação estrutural e hierárquica. 


Art.51 - O prefeito, vice- prefeso, secretário municipal, os dirigentes 
de órgãos de entidades da administração o ato da posse e término do 
mandato, deverão fazer declaração pública de bens. 


CAPÍTULO |V - DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
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Art.52 - À procuradoria geral do município é a instituição que 
representa, como advocacia geral, o município judicial e extra 
judicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que 
dispuser sobre a sua organização e funcionamento, as atividades de 
consultoria, assessoramento jurídico ao poder executivo, 

1ºA procuradoria geral do município tem por chefe o procurador 
geral do município nomeado pelo prefeito dentre integrantes da 
carreira de procurador municipal maiores de trinta e cinco anos, após 
aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros da 
Câmara Municipal, para mandato de dois anos, permitida a 
recondução. 

*2º — A destituição do procurador geral do município, pelo prefeito, 
deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta da Câmara 
Municipal. 


TÍTULO IV - DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 


CAPÍTULO | - DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
SEÇÃO | - DOS PRINCÍPIOS GERAIS 


Ar1.53 - À legislação municipal sobre matéria tributária respeitará as 
disposições da lei complementar federal: 

- Sobre conflito de competência; 

H- Regulamentação às limitações constitucionais do poder de 
tributar; 

H- As normas gerais sobre: 

a) Definição de tributos e suas espécies, bem como 
geradores, base de calcular e contribuições de impostos; 

b) Obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadências 
tnbutárias; 

c) Adequado, tratamento tributário ao ato cooperativo pelas 
sociedades cooperativas. 


SEÇÃO Il - DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 
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Art.54 - Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ou 
contribuintes, e vedado ao município: 

|- Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça: 

Il- Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontre 
em situações equivalentes, proibida qualquer destinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da dominação jurídicas dos rendimentos, titulos 
ou diredos; 

Hll- Comprar tributos; 

a) Em relação a fatos geradores ocorndos antes do inicio da 
vigência da lei que os houver instituído ou aumentados; 

bj) No mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aumentou; 

IV- Utilizar tributos com efeito de confisco; 

V- Instituir imposto sobre: 

a) Patrimônio, renda ou serviço da União ou do Estado; 

bi) Templos de qualquer culto; 

c) Patrimônio, renda ou serviços de partidos políticos, inclusive 
suas fundações, das entidades judiciais dos trabalhadores, das 
instituições, de educação e de assistência social sem fins lucrativos, 
atendendo os requisitos da lei; 

Vi- Estabelecer diferenças tributárias entre bens e serviços de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

“4 — A lei determinará medidas para que 05 consumidores sejam 
esclarecidos acerca dos impostos que incidem sobre mercadorias. 

4 Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária 
ou previdenciária só poderá ser concedida através da lei municipal 
específica. 


SEÇÃO IIl - DOS IMPOSTOS DO MUNICÍPIO 


Art.55 - Compete ao municipio constituir imposto sobre: 
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|- Propriedade predial e territorial urbana: 

Il- Transmissão intervivos, a qualquer título por ato oneroso 
de bens imóveis, por natureza ou acessão físicas ou de direitos reais 
sobre imóveis. exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição; 

Hll- Venda a varejo de combustivel liquidos e gasosos, exceto 
óleo diesel; 

IV- Serviços de qualquer natureza, não compreendidos na 
competência do Estado, definida em lei complementar federal que 
poderá excluir da incidência em se tratando de exportações de serviço 
para o exterior, 

1º. 0 imposto previsto no inciso | poderá ser progressivo 
nos termos do Código Tributário Municipal, de forma a assegurar O 
cumprimento da função social da propriedade. 

*2º O imposto previsto no inciso 1: 

a) Não incide sobre a transmissão de bens ou diredo 
incorporados ao patrimônio de pessoas juridcas em realização de 
capital, nem sobre a transmissão de bens ou direito decorrente de 
função, incorporação, cisão ou extinção de pessoas jurídicas, salvo se 
nestes casos, a atividade preponderante, ou adquirente for a compra e 
venda desses bens ou dcireiios, locação de bens imóveis ou 
arrendamento mercantil; 

b) Compete ao municipso em razão da localização do bem, 

*3º — O imposto previsto no início Ill não exclui a incidência do 
imposto estadual sabre à mesma. 

*4º — As aliquotas dos impostos previstos nos incisos Ill e IV 
não poderão ultrapassar os limites fixados em let complementar 
federal. 


SEÇÃO IV - DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS REPARTIDAS 


Art.56 - Pertence ao município: 
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|- O produto de arrecadação do imposto União sabre a renda 
e produto de qualquer natureza incidente, na fonte, sobre rendimentos 
pagos, a qualquer titulo, por ele, suas autarquias e pelas fundações 
que instituir ou manter. 

H- Cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto 
da União sobre a propriedade territorial rural relativamente aos imóveis 
neles situados; 

Wk- Cinquenta por cento do produto da arrecadação do 
imposto do estado sobre a propriedade de veiculos alo motores 
licenciados em seu território; 

IV- Sua parcela dos vinte e dois inteiros e cinco décimo por 
cento do produto da arrecadação dos impostos sabre a renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados 
através do fundo de participação dos municipios em transferências 
mensais na proporção do índice apurado pelo Tribunal de Contas da 
União; 

V- À sua parcela dos vinte é cinco pr cento relativo aos dez 
porque o estado receberá da união o produto da arrecadação do 
imposto sobre produtos industrializados, na forma do parágrafo único 
deste artigo. 

Parágrafo Unico - As parcelas do ICMS a que faz jus O 
município, serê calculadas conforme dispuser a lei estadual, 
assegurando-se que, no minimo, três quartas partes serão na 
proporção do valor adicionado nas operações realizadas no seu 
território. 


Art.57 - o prefeito divulgará, até o último dia do mês subsequente 
ao da arrecadação e os recursos recebidos. 


CAPÍTULO |l - DAS FINANÇAS PÚBLICAS 


Art.58 - Leis de iniciativas do poder executivo estabelecerá: 
|- O plano plurianual, 
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ll- As diretrizes orçamentárias; 
k- Os orçamentos anuais; 
1º — A lei que estabelece o plano plurianual estabelecerá, por 
distritos, bairros e regiões, as diretnzes, objetivas e meta da 
admunistração pública murucipal para as despesas de e outras delas 
decorrente e para as relativas aos programas de duração continuada. 

*2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública municipal, incluindo as despesas 
de capital para o exercício financeiro subsequente que orentará 
elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá política de fomento. 

'3 — O poder executivo publicará até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre relatório resumido da execução 
orçamentária. 

*4º — Os planos e programas municipais, distritais, de bairros, 
regionais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciadas pela Câmara após 
discussão com entidades representativas da comunidade. 

5º A hei orçamentária anual compreenderá o orçamento fiscal 
referente aos poderes legislativos e executivos, seus fundos, órgão e 
entidades da administração dreta e indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público municipal. 

*8” — Obedecerão às disposições da lei complementas federal 
especifica a legislação municipal referente a: 

|- | Exercício financeiro; 

ll- Vigência, prazos, elaboração e organização do plano plurianual 

além de diretrizes orçamentárias anual, 


“Lei de Emenda nº 005/2005, Aprovada no dia 08 de abril de 2005. 


Art.1º - A lei Orgânica Municipal passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
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“Art. 58 -... 


(...) 

& 6º - Ressalvada disposição em contrário, estabelecida em 
Lei Complementar Federal, serão observadas as seguintes 
normas relativas ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual: (NR) 


|- o projeto do Plano Plurianual - PPA, para vigência até o 
final do primeiro exercício do mandato subsequente, será 
encaminhado até o dia 30 de setembro do primeiro exercício 
financeiro do mandato do Prefeito, e devolvido para sanção até o 
encerramento da sessão legislativa; (AC) 

Il- o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, para o 
exercício subsequente será encaminhado, anualmente, até o dia 
30 de maio e devolvido para sanção até o enceramento do 
primeiro periodo da respectiva sessão legislativa; (AC) 

il - o projeto de Lei Orçamentária Anual - LOA, para o 
exercício subsequente será encaminhado até o dia 30 de outubro 
de cada exercício financeiro e devolvido para sanção até o 
encerramento da respectiva sessão legislativa; (AC) 

IV - as alterações do Plano Plurianual serão encaminhadas 
sempre que se fizerem necessárias, tendo em vista a 
compatibilização e a adequação da execução e'ou elaboração dos 
Orçamentos Anuais; (AC) 

VY - as revisões do Plano Plurianual - PPA serão 
encaminhadas, quando necessárias e justificadas, até o dia 30 de 
setembro do correspondente exercício financeiro.” (AC) 


Art. 2º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 


Ar1.59 - Os projetos de le: retativos ao plano plurianual, às 
diretrizes orçamentárias e à proposta do orçamento anual serão 


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 


33 


ABAÍRA— BAHIA— TERÇA-FEIRA 


23 DE MAIO DE 2017 | Nº 024/2017 


140 PÁGINAS 


CORRIGIDA E ATUALIZADA NA 
GESTÃO DE EDVAL LUZ SILVA E 
GILBERTO OLIVIRA E SILVA 


apreciados pela Câmara Municipal na forma do regimento interno, 
respeitados os dispositivos deste artigo. 

*4º - Caberá à comissão permanente de finanças: 

| Examinar e emitir parecer sobre os projetos e propostas 
referidos neste artigo e sobre as conas apresentadas anualmente pelo 
prefeito; 

H- Examinar e emitir parecer sobre planos e programas 
municipais, distritais, de bairros, regionais e setoriais previsto nesta Lei 
Orgânica, e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, 
sem prejuízo da atuação das demais comissões da Câmara Mumcipal 
criada de acordo com o artigo. 

*2º As emendas só serão apresentadas perante a comissão, 
que sobre elas emitir parecer escrdo. 

*3º - As emendas à proposta do orçamento anual ou aos projetos 
que o modifiquem somente podem ser aprovados caso: 

|- Sejam compatível com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias, 

H- Indiquem os recursos necessários admitidos apenas as 
provenientes da anulação de despesa, excluidos as que incidem 
sobre: 

a)  Dotações para pessoal e seus encargos; 

b) Serviço da divida municipal; 

tH- Sejam relacionadas: 

a) Com a correção de erros ou omissões; 

b) Com os dispositivos do texto da proposta ou do projeto de 
Lei. 


Art.60 - São vedadas: 

|- O inicio de programa ou projetos não incluidas na lei 
orçamentárias anual: 

IHl- À realização de despesas ou assunção de obrigações diretas 
que excedam os critérios orçamentários ou adicionais; 
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iH- A realização de operações de critérios que excedam o 
montante de capital ressalvadas as autorizadas mediante crédio 
suplementares e especiais com a finalidade precisa aprovada pela 
Câmara Municipal por maioria absoluta; 

Iv - À abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização legislativa, por maioria absoluta, e sem indicação dos 
recursos correspondente; 

V- A transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categona de programação para outra ou de um órgão 
para outra sem prévia autorização legislativa, por maioria absoluta; 


VI- A concessão ou utilização de crédito dimitada; 

VIE A utilização, sem autorização legislativa especifica por 
maiona absoluta. de recursos do orçamento anual para suprir 
necessidades ou cobrir déficit de empresas, fundação ou fundo do 
município; 

Vil- A instituição de fundos, de qualquer natureza sem prévia 


autorização legislativa por maioria absoluta. 

4º — Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercicio financeiro poderá ser inizado sem prévia inclusão no plano 
plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime 
contra a administração. 

2º — os cróditos especiais e extraordinários terão vigência no 
exercicio financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
administração for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercicio, caso em que reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício fmanceiro subsequente. 

*3º — A abertura do crédito extraordinário somente será admitido 
para atender as despesas imprevisíveis e urgentes, decorrentes de 
calamidades públicas pela prefeitura. 


Art.61 - À despesa com o pessoal ativo e inativo do município não 
poderá exceder os Emites estabelecidos em lei complementar federal. 
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Parágrafo Unico- A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos, ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como admissão de pessoal a qualquer 
titulo, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público 
municipal, só poderão ser feitas; 

|- Se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender 
as projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos delas 
decorrentes; 

l- Se houver autorização suficiente na lei de diretrizes 
orçamentárias ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista. 


TÍTULO V - DA ORDEM ECONÔMICA 
CAPÍTULO | - DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE 
ECONÔMICA 


Art. 62 = O municipio, na sua circunscrição territorial e 
dentro de sua competência constitucional, assegura a todos, dentro 
dos princípios da ordem econômica fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, existência digna, observada os 
seguintes princípios: 

| - Autonomia municipal; 

Il - Propriedade privada; 

HH — Fundação social da propriedade; 

IV — Livre concorrência; 

V — Defesa do meio ambiente; 

VI —- Defesa do consumidor; 

VII - Redução das desigualdades regionais e sociais; 

VII = Busca de pleno emprego; 

IX — Tratamento favorecido para empresas brasileiras de 
capital nacional de pequeno porte e às micro-empresas. 
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“1 - É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica independentemente de autorização dos órgãos 
públicos municipais, salvo nos casos previstos em Lei. 

“2 - Na aquisição e bens de serviços, o poder público 
municipal dará tratamento preferencial, na forma de Lei, a empresas 
brasileiras de capital nacional, principalmente, às de pequeno porte. 

“3 - À exploração direta das atividades econômica, pelo 
município só será permitida em caso de relevante interesse coletivo, 
na forma da lei complementar, que dentre outras, especificará as 
seguintes exsgências para as empresas públicas e sociedades de 
economia mista ou entidade para criar ou manter: 

|- Regime jurídico das empresas privadas, inclusive quanto 
às obrigações trabalhistas e tributárias; 

II- Proibições de 
privilégios não extensivos ao setor 
privado; 

Hi- Subordinação a uma secretaria municipal; 

IV - Adequação da atividade de plano diretor, ou plano 
plurianual e às diretrizes orçamentárias; 

Y- Qorçamento anual aprovado pelo Prefeito, 


Art.63 - A prestação de serviço público pelo municipio 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, será regida 
em lei complementar, que assegurará: 

| | A exigência de licitação, em todos os casos, 

|| - Definição do caráter especial dos contratos de concessão 
ou permissão no caso de prorrogação, condições de conducidade, 
forma de fiscalização e rescisão; 

Hi- Os direitos dos usuários; 

IV- À obrigação de manter serviço de boa qualidade; 

V- À política tarifária; 

VI. Mecanismo 
de fiscalização 


pela 
comunidade e 
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Art.64 - O municipio incentivará o turismo como fatos de 
desenvolvimento social é econômico. 


CAPÍTULO Il - DA POLÍTICA URBANA 


Art.65 - À politica de desenvolvimento urbano, executada 
pelo poder público municipal, conforme diretrizes fixada em Leis 
Estaduais e Federais, tem por objetivo ordenar o plano de 
desenvolvimento das tunções das cidades e seus bairros, dos distritos 
e dos aglomerados urbanos e garantir o bem-estar de habitantes. 

“4 - O plano diretor aprovado pela Câmara Municipal, é à 
instrumento pásico da política de desenvolvimento e expansão urbana. 

*2 - À propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação urbana 
expressa no plano diretor. 

'3 - Os imóveis urbanos desapropriados pelo município 
serão pagos com prévia e justa indenização em dinheiro, salvo nos 
casos do inciso Ill, do parágrafo seguinte. 

*4 - O proprietário do solo urbano incluído no plano diretor, 
com área não edificada, não utilizada, ou sub-utilizada, nos termos da 
lei federal, deverá seus adequados aproveitamentos sob pena, 
sucessivamente de: 

| | Parcelamento ou edificação compulsórios; 

Il- Imposto sobre propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo; 

Hll- Desapropriação por pagamento mediante titulos da 
divida pública municipal de emissão previamente aprovada pelo 
Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 
anuais iguais sucessivas asseguradas, o valor real da indenização e 
os juros legais. 


Art.66 - O plano diretor fixará normas, zoneamentos, 
parcelamentos, loteamentos, uso e ocupação do solo, contemplando 
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áreas destinadas às atividades econômicas, áreas de lazer, cultura, de 
esportes, ressdenciais, ressalvadas de interesses urbanísticos, 
ecológico e turístico, para o fel cumpamento do disposto do artigo 
amenor. 


ay - Lei complementar estabelecerá as formas de 
participação popular na sua elaboração, garantindo-se a colaboração 
das entidades profissionais, comunitárias e o processo de discussão 
com a comunidade, divulgação da forma de controle de sua execução, 
revisão periódica. 


2º — O plano deverá considerar a totalidade do território 


municipal 


Art.67 - As terras públicas não utilizadas ou sub-utilizadas e 
as discriminadas serão destinadas prioritariamente a assentamentos 
de populares se baixa renda e a instalação de equipamentos coletivos. 

Parágrafo Unico - Fica assegurado o uso coletivo de 
propriedade urbana ocupada pelo prazo minimo de cinco anos por 
população de baixa renda desde que requerida em juízo por entidade 
representativa da comunidade à qual caberá o titulo de domínio e a 
concessão de uso. 


TÍTULO VI - DA ORDEM SOCIAL 
CAPÍTULO | - DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art.68 - À ordem social tem por base o primado do trabalho 
e como obgetivo o bem-estar e a justiça social. 

Art.69 - O município assegurará em seus orçamentos 
anuais a sua parcela de contribuição para financiar a seguridade 
social. 


CAPÍTULO Il - DA SAUDE 
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Art.70 - O município integra com a União e o Estado o 
sistema único percentralizado de saúde, cujas ações e serviços 
públicos, na sua circunscrição territorial, não por eles dirigidos, com as 
seguintes diretrizes: 

|- Atendimento integral universalizado, com prioridade para 
as atividades preventivas, sem prejuizos dos serviços assistências; 


Hl- Participação das comunidades na formação, geração e 
controle das políticas e ações; 

Hl- Integração das ações de saúde, saneamento básico e 
ambiental. 

4º - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada 
obedecendo aos requisitos da lei e as diretrizes da política de saúde. 

*2º — As instituições privadas poderão participar, de forma 
complementar, do sistema único de saúde segundo diretrizes deste 
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência às 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

"3º. É vedado ao município a destinação de recursos 
públicos para auxiho e subvenção às instituições privadas com fins 
lucrativos. 


Art.71 - Ao sistema unico de saúde compete, além de 
outras a atribuições, nos termos da lei; 

|- Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos substâncias 
de interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, 
equipamentos e imunobsológico, hemoderivados e outros insumos; 


Hl- Executar as ações de vigilância sanitária e 

epidemiológica, bem como as de saude do trabalhador; 
Wit Ordenar a 
formação de recursos humanos na área de 


saúde; 
IV- Participar de formação política e de execução das ações 
de saneamento básico; 
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V - Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o 
controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para O 
consumo humano; 

Vi Colaborar na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho, 


CAPÍTULO ll - DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Ar.72 - O Município executará na sua circunscrição 
territorial, com recursos da seguridade social, consoante normais 
gerais federais os programas de ação governamental na área de 
assistência social. 

“4º — As entidades beneficentes e de assistência social 
sediadas no municipio poderão integrar os programas referidos no 
capitulo deste artigo. 


2º — A comunidade, por meio de suas organizações 
representativas, participará na formulação das políticas e no controle 
das ações. 


CAPÍTULO IV - DA EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTE 
E LAZER. 


Art.73 - O Município manterá seu sistema de ensino em 
colaboração da União e o Estado, atuando, prioritariamente, no ensino 
fundamental, e pré-escolar provendo seu municipio de vagas 
suficientes para atender a demanda. 

“1º — Os recursos para a manutenção e desenvolvimento no 
ensino compreenderão: 

|- Vinte e cinco por cento, no minimo, da receita de 
impostos, compreendida e proveniente de transferência; 

Il- As transferências especificas da União e do Estado. *2º- 

Os recursos referidos no parágrafo anterior poderão ser 
dirigidos também, as escolas comunitárias, confissionais e 
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filantrópicas, na forma da Lei, desde que entendidas as prioridades da 
renda de ensino no município. 


Art.74 - Integra o atendimento ao educando os programas 
suplementares de material didático escolar, alimentação (merenda) e 
assistencia a saúde. 


Art.75 - O ensino no Município será organizado com base 
nas seguintes regras: 

|- Adaptação de diretrizes da legislação federal e estadual, 
às peculiaridades locais, inclusive quanto ao calendário escolar; 


Il- Manutenção de padrão de qualidade através do controle 
pelo conselho municipal de educação; 

ll- Gestão democrática, garantindo a participação de 
entidades da comunidade na concepção, execução, controle e 
avaliação dos processos educacionais; 

IV- Garantia de liberdade de ensino, de plurialismo religioso 
e cultural. 


Art.76 - Será criado o conselho municipal de educação e 
colegiados escolares, cuja composição e competência serão definidas 
em lei, garantindo-se a representação da comunidade escolar e da 
sociedade. 

Parágrafo Unico - Os diretores e vice-diretores serão 
escolhidos através de eleição direta, na forma da les, 


Art.77 - Fica obrigatório ao executivo municipal repassar 
recursos para ajuda ao estudante carente, 


Art.78 - Para que o estudante receba a ajuda citada no 
artigo anterior é necessário: 
| Ser comprovada a sua falta de condições; 
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|l- Ser um aluno dotado de interesse aos estudos e de bom 
desempenho no mesmo; 

Wl- O número de bolsa será fixado em vinte bolsistas por 
ano, em todos os níveis (do primário ao magistério) ou em outros 
niveis que venham surgir no municipio; 

IV- À proporção de vagas para os níveis existentes no 
município será de dez vagas para O curso primário, cinco vagas para O 
ginasial e cinco para o segundo grau; 

V- A escolha dos candidatos será feita de acordo com o 
desempenho de cada um, nas notas antenores depois te der passado 
pelas exigências do item cinco (V); 

O valor destas bolsas será equivalente a: 
Livros, cadernos, enfim todos os materiais escolares; 
Moradia para os do interior do municipio; 
Alimentação para todos os bolsistas; 
Duração até o final do curso, contanto que não perca 
nenhum ano. 


Art.79 - Fica garantido ao estudante de segundo grau, que 
também seja aprovada a falta de condições para da sequência aos 
estudos: 


- Material escolar por conta do executivo; 
« Moradia, menos alimentação; 
- a quantidade de vagas por ano é de cinco; 
- Somente em nossa capital (salvador); 
- O executivo deve alugar ou comprar uma casa para O 
alojamento dos estudantes; 
6º. Para que o aluno receba este beneficio ou bolsa é 
necessário: 
a) Ser e residir no município; 
b) Ter prestado vestibular e conseguido ser aprovado; 
c) Esta lei só servirá para os alunos que conseguirem ser 
aprovados no vestibular de 1990 em diante; 


42 


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 


43 


ABAÍRA— BAHIA— TERÇA-FEIRA 


23 DE MAIO DE 2017 | Nº 024/2017 DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 


140 PÁGINAS 


CORRIGIDA E ATUALIZADA NA 
GESTÃO DE EDVAL LUZ SILVA E 
GILBERTO OLIVIRA E SILVA 


e) Validade da bolsa de três anos. 


Art.80 - O município apoiará e incentivará a valorização, a 
produção e a difusão das manifestações culturais, prioritariamente, as 
diretamente ligadas à sua história, à sua comunidade e aos seus bens, 
através de: 

|- Criação, manutenção e aberturas de espaços culturais; ll- 

Intercâmbio cultural e artístico com outros municípios € 
estados; 

Hll- Acesso livre aos acervos de bibliotecas, arquivos. 


Art.81 - Ficam sobre a proteção do município conjuntos e 
sitios de valor histórico, paisagístico, artístico, ecológico e cientifico 
tombados pelo poder públicos municipal. 

Parágrato Unico - Os bens tombados pela União ou pelo 
Estado mereceram idêntico tratamento, mediante convênio. 


Art.82 - O município fomentará as práticas desportivas 
formais e não formais, dando prioridade aos alunos de uma rede de 
ensino e à promoção desportiva dos alunos. 


Art.84 - O município incentivará o lazer como forma de 
promoção 3e integração social. 


Emenda à Lei Orgânica, modificando o Capítulo 
IV - Da Educação e Cultura, Desporto e Lazer do Art.73 ao 
Art.84 - dia Abaira, 09 de março de 2001. 


CAPÍTULO V - DA AGRICULTURA 


Art.85 - Compete ao Municipio na forma das constituições 
Federal, Estadual e desta Lei Orgânica, legislar sobre assuntos de 
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interesse local, fomentando a produção agropecuária e organizando o 
abastecimento alimentar. 


Parágrafo Único - A assistência técnica e extensão 
rural será oferecida através de convênio com o serviço oficial do 
estado, sem paralelismo na área governamental, garantindo aos 
pequenos produtores e suas formas associativas, expressa em projeto 
de intervenção na comunidade, visando: 

|- Difundir tecnologias necessárias ao aprimoramento da 
economia agricola, à conservação dos recursos naturais à melhoria 
das condições de vida no meio rural e ao fomento da produção 
agropecuária, através do aumento da produtividade; 

|l- Estimular e apoiar a participação e a organização da 
população rural, respeitando as organizações pré-existentes, 

ll- Identificar, juntamente com instituições de pesquisas 
e produtores rurais, tecnologias altemativas, adaptáveis e úteis. 
considerando as peculiaridades locais; 

IV- Disseminar informações conjunturais de interesse às 
áreas de produção e comercialização agricola, agroindústria e 
abastecimento alimentar, 

V- Fomentar atividades para a defesa permanente 
contra as calamidades públicas, especialmente de convivência com a 
seca e que reduzam os efeitos negativos de inundações. 


Art.87 - As atividades da agricultura serão realizadas 
com base em planos plurianuais, desdobrados em planos anuais e 
elaborados de forma democrática, com a participação de 
representantes dos produtores e dos trabalhadores rurais e dos 
setores público agricola. 

Parágrafo Unico - Os planos de desenvolvimento 
agricola deverão prever: 
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|- Integração das atividades agricolas com as de 
preservação do meio ambiente, de reforma agrária e com as de apoio 
econômico e social do municipio; 

Il- Sistematização das ações de políticas agricolas, 
fundiárias e de reforma agrárias, previstas pelo govemo federal e 
estadual, que se apliquem ao município; 

lll- Assistência técnica e extensão rural na forma 
prevista pelo parágrafo único, do artigo 85 desta Lei Orgânica; 

IV- Apoio as iniciativas de comercialização direta entre 
produtores rurais e consumidores, concedendo-lhes estimulos, na 
forma da lei, desde que a verda seja feita por suas entidades 
representativas ou formas associativas, 

V- Prioridade para implantação de obras que tenham 
atendimento de caráter coletivo, tais como: barragens, açudes, 
perfuração de poços, diques, canais, armazéns, estradas vicinais, 
postos de saúde, escolas, energia, telefonia e lazer rurais. 


Art.88 —- O município legislará, supletivamente, sobre o 
uso e armazenamento dos agrotóxicos em seu território. 

Art.89 — O município contribuirá para o estabelecimento 
de programas regionais de desenvolvimento agricola, contemplando 
outros municipios, quando tratarem de atividades do interesse comum 
aos seus habitantes. 


Art.90 — O municipio fiscalizará o abate de animais para 
O consumo humano e a comercialização de alimentos, para que se 
déem dentro das normas de higiene exigidas pela saúde pública. 


Art.91 - Fica instituído o Conselho Municipal de 
Agricultura, cuja composição, competência, organização, objetos e 
funcionamento serão definidos em lei. 


CAPÍTULO VI - DO MEIO AMBIENTE 
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Art.92 — Todos tem direito ao meio ambiente ecológico 
equilibrado, bem de uso comum do povo é essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao poder público e à comunidade o dever de 
defendé-lo e pregervá-lo para as presentes e futuras gerações. 

“1 - Para assegurar a afetividade deste direito, incube 
ao municipio; 

|- Preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e promover o manejo ecológico das espécies; 

||- Definir, em let complementar, os espaços territoriais 
do municipio e seus componentes a serem especialmente protegidos 
e a forma da permissão para a alteração e supressão, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção, 

Hl- Controlar a produção, a comercialização e o 
emprego técnico, métodos e substâncias que comportem risco para a 
vida e o meio ambiente; 

IV- Fica proibido a todos a prender as águas dos rios do 
município no período de 18 horas de sexta-feira às 06 horas de 
segunda-feira, semanal, 

V- Promover a educação ambiental na sua rede de 
ensino e a conscientização da comunidade para a preservação do 
meio ambiente; 

Vl- Proteger a fauna e flora, vedadas, na forma da lei, 
as práticas que coloque em risco sua função ecológica; provoquem a 
extinção de espécies ou submetam animais à crueldade, 

Vil- Garantir o grande acesso da comunidade as 
is sobre fontes causadoras da poluição e degradação 
ambiental. 


2. Os manguezais, rios, as matas e demais áreas de 
valor paisagísticos do território municipal ficam sob a proteção 
municipal e sua utilização, far-se-á na forma da lei, dentro de 
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condições que assegurem a preservação do meio ambiente inclusive, 
quanto ao uso dos recursos minerais. 

"3 - Aqueles que explorarem recursos minerais, 
inclusive extração de areia, cascalho ou pedreiras, ficam obrigados a 
repor o meio ambiente degredado de acordo com solução técnica 
exigida pelo órgão público competente na forma da lei, a mesma 
posição será aplicada aos autores de queimadas criminosas. 

*4 - As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente, sujeitarão aos infratores, pessoas físicas ou jurídicas 
às sanções administrativas e penais, independentemente da obrigação 
de repassar os danos causados. 

*5 - Fica a critério do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente cuja composição e competência serão definidos em lei, 
garantindo- se a representação do poder público de entidades 
ambientais e demais associações representativas da comunidade. 


CAPÍTULO VIl - DO SANEAMENTO BÁSICO 


Art.94- Cabe ao município prever sua população dos 
serviços básicos de abastecimento de água, coleta e disposição 
adequada dos esgotos e lixos, drenagem urbana de águas fluviais, 
segundo as diretrizes fixadas pelo Estado e União. 


Art95 - os serviços definidos no artigo anterior são 
prestados diretamente por Órgãos municipais ou por concessão a 
empresas públicas ou privadas devidamente habitadas. 

“1º. Serão cobradas taxas pela prestação dos serviços 
na forma da lei. 

“2º. As taxas ou tarifas serão pagas pela população, 
que tiver usufruído dos benefícios prestados. 

*3º. Ficando isentos das taxas ou tarifas, todas as que 
não receberam os benefícios citados nos artigos anteriores. 
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“4º - À lei definirá mecanismos de controle e de gestão 
democrática de forma Que as entidades representativas da 
comunidade deliberem, acompanhem e avaliem as políticas e as 
ações dos órgãos ou empresas responsáveis pelos serviços. 


CAPÍTULO Vil - DOS TRANSPORTES URBANOS 


Art.96- Caberá ao municipio o planejamento e controle 
de transporte coletivo e suas execuções poderão ser feitas 
diretamente ou mediante concessão. 

“4º A permissão ou concessão para exploração do 
serviço não poderá ser em caráter de exclusividade. 

'2º. Os planos de transporte devem priorizar o 
atendimento à população de baixa renda. 

"3º. A fixação de tarifas deverá contemplar a 
remuneração dos custos operacionais e do investimento, 
compreendendo a qualidade do serviço e o poder aquisitivo da 
população. 

“4º. À lei estabelecerá os casos de isenção de tarifas, 
padrões de segurança e manutenção, horário, linerários e normas de 
proteção ambiental, além das formas de cumprimento de exigências 
constantes do plano diretor, e de participação popular. 


Art.97 - O município, em convênio com o Estado, 
promoverá programas de educação para o trânsito. 


CAPÍTULO IX - DOS DEFICIENTES, DA CRIANÇA E DOS IDOSOS 


Art.98 - A lei disporá sobre a exigência e adaptação do 
logradouro, dos edificos de uso público e dos veiculos de transporte 
coletivo a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência física ou sensorial. 
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AÁrt.99 - O municipio promoverá programas de 
assistência à criança e ao idoso, sendo o ponto básico para a criação 
de creches no municipeo. 

Art.100 - Aos maiores de sessenta e cinco anos é 
garantido a gratuidade do transporte urbano. 


DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 


Artº - O prefeito municipal e os membros da Câmara Municipal 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir a Lei 
Orgânica do município no ato e na data de sua promulgação. 


Art.2º - Dentro de cento e oitenta dias deverá ser instalada a 
procuradoria geral do município, na forma da lei prevista. 


Art.3º - Até 31 de dezembro de 1990, será promulgado o novo Código 
Tributário do município. 


Art.4º - O poder Executivo reavaliará todos os incentivos fiscais da 
natureza setorial ora em vigor, propondo ao Poder Legislativo as 
medidas cabíveis. 

“1º. À revogação não prejudicará os direitos que já tiverem sido 
adquiridos, aquela data, em relação a incentivos concedidos sob 
condição e com prazo. 


Art.5º - Após seis meses da promulgação desta lei, deverão ser 
regulamentados os conselhos nela criados. 


Abaira, 05 de abril de 1990 
EDMUNDO OLIVEIRA 


VALTEMIR DE CARVALHO ALMEIDA 
JOAQUIM RIBEIRO COSTA FILHO 
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JANHO BARBOSA DE AZEVEDO 
EDVALDO LUZ SILVA 
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ALIOMAR SOUZA PINA 


51 


